EMENDA Nº 79,   AO PROJETO DE LEI Nº 1141, DE 2003.





( SL Nº 586 de 2003)

Incluam-se, no projeto em epígrafe, logo após o Capítulo V, os  Capítulos VI e VII, com a seguinte redação:

“Capítulo VI

Do Fundo Especial do PPP

Artigo 22 – Fica instituído o Fundo Especial de PPP, de natureza contábil, composto por todas as receitas originadas ou destinadas ao Programa de Parcerias Público-Privadas, de natureza orçamentária ou não.

Artigo 23 – A não ser por lei específica, ficam vedados os remanejamentos, transposições e a utilização dos recursos que integram o Fundo Especial do PPP para a abertura de créditos adicionais em proveito de dotações que integrem o próprio Fundo.

Artigo 24 – O Fundo Especial do PPP constitui-se em fonte diferenciada de recursos para fins de estabelecimento de ordem cronológica de pagamentos.

Artigo 25 – As notas de empenho e outros documentos de pagamento extraídos da execução da despesa suportada com dotações que integram o Fundo Especial do PPP poderão consignar a cessão do respectivo crédito orçamentário para terceiros, inclusive instituições financeiras ou congêneres, de forma a se estabelecer pagamento direto.

Parágrafo único – A cessão de créditos mencionada no “caput” será admitida somente em caráter irrevogável e irretratável e poderá dar-se em função de cláusulas previstas no contrato de parceria.

Artigo 26 – Os empenhos e ordens de pagamento com recursos do Fundo Especial do PPP serão determinados pelo gerente do contrato de parceria público-privada, nos termos do que indicar o seu instrumento ou o Conselho Gestor do PPP.

Artigo 27 – Havendo recursos financeiros no Fundo Especial, fica vedado o contingenciamento, o atraso ou a suspensão dos pagamentos, sob pena de a autoridade que der causa a esses eventos indenizar o Fundo Especial do valor dos acréscimos moratórios devidos.

Parágrafo único – Havendo garantia suficiente do parceiro do setor privado, a determinação de suspensão de pagamentos em virtude de alegada má execução do contrato dependerá de prévio procedimento administrativo, em que seja assegurado ao acusado o direito de contraditório, ampla defesa e recurso hierárquico ou de reconsideração com efeito suspensivo.

Capítulo VII

Das Disposições Finais e Transitórias

Artigo 23 – Nos cento e oitenta dias da vigência desta lei, atendidos os pressupostos do  Programa de Parcerias Público-Privadas, poderão ser incluídos no Programa contratos já celebrados pela administração pública, por meio de decisão do Conselho Gestor do PPP.

§ 1º - Com a inclusão autorizada no “caput”, não poderão ser realizados, por meio de recursos do Fundo Especial do PPP ou da Companhia Paulista de Parcerias, pagamentos ou garantias de pagamento de despesas já liquidadas quando da publicação desta lei.

§ 2º - Os contratos já celebrados que tenham sido incluídos no Programa fora do prazo fixado no “caput”, não poderão acessar recursos do Fundo Especial do PPP ou ser beneficiados por garantias ou pagamentos efetuados pela Companhia Paulista de Parcerias – CPP.

Artigo 24 – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa aperfeiçoar o texto do projeto de modo a especificar mais adequadamente o funcionamento do Fundo ora instituído.

Sala das Sessões, em 18/11/2003

a) ARNALDO JARDM
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